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APRESENTA˙ˆO

A partir de parceria entre o Fórum Brasileiro de Segurança Pœblica, o Insti-

tuto Clima e Sociedade, o Instituto IgarapØ e o Centro Soberania e Clima, 

o estudo �Governança e capacidades institucionais da segurança pœblica na 

Amazônia�, publicado em setembro de 2022, busca mapear as estruturas e 

capacidades institucionais dos componentes do sistema de segurança pœbli-

ca da Amazônia, bem como identi�car como (e se) funciona a governança das 

principais instituiçıes que exercem o poder de polícia na regiªo.

Este documento sintetiza os principais achados do estudo que, em suma, 

revelam uma baixa e�ciŒncia do Estado brasileiro em prover governo sobre 

as questıes da Amazônia, em especial nos territórios distantes dos grandes 

centros urbanos. O Estado brasileiro nªo se mostra capaz de promover o Es-

tado de Direito nos interiores da regiªo, em especial pela intermitŒncia de sua 

atuaçªo. As complexidades locais, dentre as quais a baixa densidade popu-

lacional, extensa faixa de fronteira, carŒncia de meios de acesso às regiıes 

remotas e baixa regularizaçªo fundiÆria, aprofundam as di�culdades estatais 

em atuar territorialmente e em implementar políticas que alcancem as Æreas 

mais vulnerabilizadas.

A pesquisa realizada contou com alguns recortes: dos 9 estados que compıem a Amazônia Legal, foram 

selecionados 6 � Acre, AmapÆ, Amazonas, ParÆ, Rondônia e Roraima � que tŒm características semelhantes 

em relaçªo ao bioma alØm de serem estratØgicos para o trÆ�co de drogas internacional1. No mesmo sentido, 

ainda que o crime organizado tenha diversas facetas e Æreas de atuaçªo, o trabalho focou essencialmente 

as organizaçıes criminosas de base prisional e cujo negócio principal se relaciona ao trÆ�co de drogas. 

A pesquisa envolveu a coleta de informaçıes disponibilizadas na internet e solicitadas por meio da Lei de 

Acesso à Informaçªo (LAI) e a realizaçªo de visitas ao campo, com o objetivo de complementar informaçıes, 

mediante a realizaçªo de entrevistas e observaçªo local, criar rede de contatos com atores locais, buscar 

elementos para aprofundar as anÆlises acerca do cenÆrio encontrado e identi�car pontos de convergŒncia 

para o balizar de propostas para o enfrentamento das ilegalidades, dos crimes violentos e dos crimes am-

bientais na Amazônia. 

1  O Mato Grosso tambØm Ø um estado estratØgico para o trÆ�co, porØm tem uma dinâmica completamente diferente em relaçªo aos demais, seja pelo 
fato de ter uma ocupaçªo mais antiga, ter um outro bioma e contar com outros modais de transporte, alØm de apresentar maior relaçªo com as rotas que 
envolvem o Paraguai.
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Em síntese, o diagnóstico realizado apontou que as capacidades institu-

cionais e os arranjos interinstitucionais das forças de segurança pœblica e 

�scalizaçªo ambiental na Amazônia nªo produzem capacidade operativa 

ou níveis de integraçªo su�cientes para fazer frente ao avanço da crimi-

nalidade organizada que cresce na regiªo, seja em relaçªo ao narcotrÆ�-

co, aos crimes ambientais, seja nas intersecçıes desses dois universos. 

Com base na anÆlise desses achados, entende-se ser possível propor 

a construçªo de consensos mínimos a serem compartilhados entre os 

diversos atores envolvidos na tarefa de garantir a segurança àqueles 

que habitam a Amazônia. Esse consenso deve assumir como premissa 

que os compromissos e as metas socioambientais relativas à Amazônia 

só serªo efetivamente alcançados na medida em que as políticas de se-

gurança pœblica os incluírem nos objetivos da atividade policial (preven-

çªo e repressªo quali�cada). Da mesma forma, o direito fundamental à 

segurança pœblica só poderÆ ser efetivado quando os crimes ambientais 

forem internalizados como focos prioritÆrios das instituiçıes policiais e 

demais agŒncias envolvidas no enforcement da segurança pœblica.

Apresentaçªo
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GOVERNAN˙A EM 
CEN`RIOS COMPLEXOS 
E O ENFORCEMENT DA 
SEGURAN˙A PÚBLICA

O Programa das Naçıes Unidas para o Meio Ambiente (UNPE) em parceria 

com a INTERPOL, lançou em 2016 um relatório2 que mapeou a rede da crimi-

nalidade ambiental. Segundo esse estudo, os crimes ambientais sªo a quarta 

atividade ilegal mais lucrativa do mundo, só perdendo para as atividades de 

trÆ�co de armas, drogas e pessoas. Essa mesma pesquisa aponta que hÆ 

uma relaçªo crescente entre as atividades ilegais, jÆ que grupos criminosos 

que exploram outros nichos passaram a entender o crime ambiental como 

fonte de recursos pela sua alta lucratividade e seu baixo controle. Como fonte 

de renda complementar, a criminalidade ambiental �nancia outras atividades 

criminais e amplia operaçıes de lavagem de dinheiro, outros crimes de cola-

rinho branco e violaçıes de direitos humanos.

No contexto da Amazônia brasileira, a violŒncia estÆ atrelada a trŒs das prin-

cipais atividades ilegais desenvolvidas na regiªo: a ocupaçªo irregular de ter-

ras, a exploraçªo ilegal de madeira e o garimpo de ouro3. Nesse sentido, o 

Fórum Brasileiro de Segurança Pœblica jÆ apontou os indicadores de mortes 

violentas intencionais4 da regiªo estªo crescendo, movimento contrÆrio ao de 

outras regiıes do país.  Assim, ainda que a dimensªo da violŒncia nªo ocupe a centralidade na discussªo 

sobre a Amazônia, que pauta sua agenda em frames mais clÆssicos (desenvolvimento, defesa e preservaçªo 

ambiental), Ø possível a�rmar que, em razªo da importância que o tema ocupa na vida da populaçªo, essa 

dimensªo começa a ganhar força. 

AlØm dos mœltiplos interesses envolvidos, no que diz respeito aos aspectos concernentes à segurança pœbli-

ca na regiªo, a complexidade de enfrentar a violŒncia da regiªo reside:

2  NELLEMANN, Christian et al. The rise of environmental crime: a growing threat to natural resources, peace, development and security. United Nations 
Environment Programme (UNEP), 2016. 

3 INSTITUTO IGARAPÉ. Ecossistema do Crime Ambiental na Amazônia. Rio de Janeiro, 2022. Disponível em: https://igarape.org.br/wp-content/uplo-
ads/2022/02/AE-54-O-ecossistema-do-crime-ambiental-na-Amazonia.pdf

4  A categoria Mortes Violentas Intencionais (MVI) corresponde à soma das vítimas de homicídio doloso, feminicídio, latrocínio, lesªo corporal seguida de morte 
e mortes decorrentes de intervençıes policiais em serviço e em folga.
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a) na sobreposiçªo de criminalidades e violŒncias, com a conexªo 

entre ilegalidades ambientais, atuaçªo de organizaçıes criminosas 

centradas no narcotrÆ�co e zonas cinzentas em que ambas as ati-

vidades sªo controladas pelos mesmos atores ou atravØs do esta-

belecimento de parcerias entre os grupos criminosos envolvidos; 

b) nos desa�os de mobilidade em decorrŒncia das particularidades 

geogrÆ�cas da regiªo, composta por �orestas densas e bacias hi-

drogrÆ�cas extensas e de difícil acesso; 

c) na multiplicidade de agŒncias envolvidas na garantia da ordem pœ-

blica e do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

que necessariamente passa pela preservaçªo dos recursos naturais 

da regiªo amazônica; 

d) na imensa di�culdade em se observar os limites federativos, tanto 

do ponto de vista territorial quanto da repartiçªo de competŒncias.

Partindo da lógica da governança pœblica, esse trabalho aborda a Amazônia sob a perspectiva do enfor-

cement, com recorte especí�co para os arranjos ligados à �scalizaçªo ambiental, à defesa e à segurança 

pœblica. Enforcement serÆ utilizado aqui como a capacidade de assegurar o cumprimento, ainda que por 

meio de instâncias de comando e controle, de acordos políticos legítimos. Por instâncias comando e con-

trole, compreende-se nªo somente as corporaçıes policiais previstas na Constituiçªo Federal, mas todas 

as instituiçıes que podem exercer o poder de polícia, como as Forças Armadas, os órgªos de �scalizaçªo 

ambiental, a AgŒncia Nacional de Mineraçªo (ANM) e o Banco Central do Brasil (Bacen)5. 

Cabe destacar ainda o papel do sistema de justiça no combate aos crimes ambientais e à criminalidade organi-

zada. O MinistØrio Pœblico, seja à nível estadual ou federal, atua tanto por meio de promotorias especializadas 

no meio ambiente � possuídoras de uma maior expertise no tema � como atravØs de promotorias comuns, res-

ponsÆveis por todas as demandas em um certo limite territorial, inclusive aquelas referentes a crimes ambientais. 

O conceito de governança ambiental Ø utilizado, aqui, como um desdobramento do conceito geral de gover-

nança, focado nos processos e comportamentos apropriados para manutençªo ou melhoria da qualidade do 

meio ambiente6. A governança ambiental na Amazônia brasileira deve buscar conciliar o desenvolvimento 

de um bem-estar local, indígena e das comunidades locais com a adoçªo de medidas sustentÆveis e am-

bientalmente responsÆveis voltadas à extraçªo de recursos para o crescimento econômico da regiªo e seus 

consequentes benefícios para os habitantes7.

5  Ver art. 78 do Código TributÆrio Nacional (Lei n” 5.172, de 25 de outubro de 1966).

6  BREDARIOL, TomÆs; DA VINHA, ValØria G. Instituiçıes e governança ambiental: uma revisªo teórica. REVIBEC-
-Revista Iberoamericana de Economía Ecológica, p. 153-162, 2015. 

7  PEREIRA, Leila; PUCCI, Rafael. A tale of gold and blood: The unintended consequences of market regulation on local. 
Working Paper 005. Rio de Janeiro: Climate Policy Initiative, 2021. Disponível em: https://www.climatepolicyinitiative.org/
working-papers/a-tale-of-gold-and-blood-the-unintended-consequences-of-market-regulation-on-local-violence/. 

Governança em cenÆrios complexos  
e o enforcement da segurança pœblica
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A �IN�CAPACIDADE 
INSTITUCIONAL DA 
SEGURANÇA PÚBLICA 

A indicação dos limites legais conferidos a cada instituição e suas possibilida-
des de atuação são apenas uma abstração teórica que guarda pouca seme-
lhança com o que se visualizou na prática, durante o trabalho de campo de 
pesquisa. No dia-a-dia do enforcement da segurança pública, a capacidade 
institucional instalada e disponível é quase sempre defasada e insu�ciente 
para dar conta de um cenário de expansão da atuação da criminalidade am-
biental e violenta, sobretudo nos anos mais recentes. A avaliação de que hou-
ve um incremento na dinâmica criminal nos últimos anos na região amazônica 
foi compartilhada por diversos interlocutores consultados.

“Tem mais droga descendo,  
mais crime ambiental acontecendo”  
(Polícial Federal)

Para tecer uma análise mais objetiva a respeito das capacidades institucionais das forças de segurança e do 
sistema de justiça e Forças Armadas, foram sistematizados dados referentes às unidades instaladas nos es-
tados da Amazônia, no que diz respeito às polícias estaduais e federais, aos Ministérios Públicos Estaduais, 
às  Justiças Estaduais e às Forças Armadas.

As Polícias Civis possuem um número muito reduzido de unidades especializadas nos temas relacionados a este 
trabalho: são 32 delegacias especializadas no total, das quais apenas 6 são voltadas meio ambiente. Somente 
as especializadas em drogas estão presentes em todos os estados selecionados. Já as delegacias comuns, em 
geral possuem baixíssima capacidade operativa (recursos humanos e formação especializada) para tratar de 
crimes ambientais ou organizações criminosas. Em Roraima, por exemplo, existem apenas 56 delegados em 
atuação em um total de 33 delegacias, enquanto no Amazonas, são apenas 231 delegados, em 122 delegacias. 

Em relação ao efetivo, a razão de habitantes por policial nos estados evidencia uma maior precariedade 
em termos de força de trabalho investigativo no Pará e Amazonas que possuem, respectivamente, 3.365 e 
2.225 habitantes para cada policial civil. 


